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RESUMO 
 
O trabalho objetiva discutir o conceito de governança corporativa no Brasil, 
refletir sobre o papel do conselho de administração e do auditor independente e 
identificar os aspectos relevantes do relacionamento desses com a diretoria das 
entidades. A pesquisa contemplou amostra de 28 companhias abertas brasileiras 
e constatou que a formação de um comitê de auditoria, a adequada contratação 
dos serviços de auditores competentes e a necessidade de manutenção de um 
eficaz relacionamento com o conselho de administração e diretoria, são de amplo 
conhecimento dos auditores, porém é notória a carência de esforços para 
implementação destas práticas de governança nas companhias. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Governança Corporativa. Conselho de Administração. 
Auditoria Independente. Comitê de Auditoria. Companhias Abertas. 
 

  



 

 
1. INTRODUÇÃO 
 
O mercado de capitais, principalmente em economias emergentes, apresenta-se 
como uma alternativa atraente para as entidades interessadas em captar recursos 
para a expansão de suas atividades. No Brasil, de há muito que o mercado 
mobiliário caracteriza-se tão somente como um potencial agente gerador de 
substanciais recursos financeiros para o financiamento da produção e para 
incentivos a novos investimentos. 
A falta de transparência na gestão dos empreendimentos, associada à sensação de 
ausência de instrumentos eficazes de supervisão das companhias são, 
frequentemente, apontadas na mídia especializada e em pesquisas acadêmicas 
como causas principais dessa potencialidade estagnada. Trata-se de um ambiente 
que facilita a multiplicação de riscos. 
O movimento por boas práticas de governança corporativa, originado e com 
maior divulgação há cerca de dez anos nos Estados Unidos e na Inglaterra, 
espalhou-se por diversos países, dentre os quais o Brasil.   O interesse sobre o 
tema intensificou-se durante o ano de 2002, em decorrência dos problemas de 
governança ocorridos no mercado de capitais norte-americano - o mais 
sofisticado do mundo e considerado até então como exemplo mundial de modelo 
de gestão corporativa – e irradiou-se para todos os outros mercados, 
principalmente os dos países emergentes, como o brasileiro.  
Segundo Antunes e Pereira (2006:3), “há um movimento mundial no sentido de 
aprimorar as exigências quanto aos controles internos e responsabilidades no 
que se refere às informações financeiras objetivando restabelecer a confiança 
do investidor no mercado de capitais.”. 
Este trabalho tem como objetivo discutir o conceito de governança corporativa, 
contextualizar este processo no Brasil, analisar as principais alterações 
introduzidas pelo novo modelo de gestão, refletir sobre o papel do conselho de 
administração e do auditor independente nesta nova realidade.  De forma 
complementar, pretende-se identificar, com base em pesquisa empírica, os 
pontos relevantes do relacionamento dos membros do conselho de administração 
e da diretoria com os auditores independentes de suas demonstrações contábeis e 
a aderência dos atos de seleção, contratação e manutenção desses auditores com 
as práticas pertinentes recomendadas pela Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM e pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC. 
 
2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 
 
2.1 O PROBLEMA DE AGÊNCIA E A GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 
Sob a perspectiva da teoria da agência, a preocupação maior dos acionistas 
deveria ser a criação de sistemas de monitoramento eficazes e o estabelecimento 
de incentivos contratuais para garantir que o comportamento dos executivos 
esteja alinhado com os seus interesses.  Por outro lado, conforme lembra Barros 
(2001), o conflito de agência também pode ser identificado, em muitos casos, 
entre os acionistas controladores e os minoritários, redundando em graves 
problemas de governança corporativa.  

  



 

Na definição de Carvalho (2002), governança corporativa é um conjunto de 
regras que visa minimizar os problemas de agência, que ocorre quando o bem-
estar de uma parte (principal) depende das decisões tomadas por outra (agente). 
Assim, embora o agente deva tomar decisões em benefício do principal, muitas 
vezes ocorrem situações em que os interesses dos dois são conflitantes, gerando 
um comportamento oportunista por parte do agente. Broedel (2002) ensina que o 
relacionamento de agência pode ser entendido como um contrato onde uma ou 
mais pessoas - o principal - engajam outra pessoa - o agente - para desempenhar 
alguma tarefa em seu favor, envolvendo a delegação de autoridade para tomada 
de decisão pelo agente.  
A necessidade de aprimoramento da governança corporativa nas empresas surgiu 
como resposta a atos de expropriação da riqueza dos acionistas por parte de 
gestores, quando alguns destes últimos tomaram decisões com o intuito de 
maximizar seus interesses pessoais, em detrimento da manutenção ou aumento 
da riqueza dos detentores do capital.  
 
 
2.2 O PROBLEMA DE GOVERNANÇA NO BRASIL 
 
Pesquisa realizada por McKinsey & Co. e Korn Ferry (2001), detectou que a 
propriedade das companhias brasileiras está extremamente concentrada nos 
maiores acionistas, sendo que mais da metade das ações ordinárias (61%) 
pertence, em média, a um só acionista. Se considerado apenas os três maiores 
acionistas, a pesquisa apontou que o controle desses investidores ocorre com o 
domínio de 85% das ações votantes. 
Estas conclusões colidem com as constatadas no mercado norte-americano, cujas 
características de pulverização do controle acionário provocam uma clara 
segregação entre propriedade e controle, isto é, entre quem é o acionista e quem 
é o gestor. O ambiente econômico e a proteção legal ao investidor norte-
americano são os motivadores de tal modelo societário. 
Silveira (2002) constatou que o principal problema do modelo de governança 
brasileiro ocorre entre acionistas controladores e os acionistas minoritários e 
credores de longo prazo. Assim, a alta concentração de propriedade através da 
posse de ações e do controle das companhias, aliada a baixa proteção legal dos 
acionistas, faz com que o principal conflito de agência no Brasil se dê entre 
acionistas controladores e minoritários, e não entre acionistas e gestores, como 
nos países anglo-saxões com estrutura de propriedade pulverizada. 
 
3. O CENÁRIO DE MUDANÇAS NO BRASIL 
 
A reformulação parcial da Lei 6.404/76, que regula as sociedades anônimas, 
através da promulgação da Lei 10.303 no final de 2001 e com vigência a partir 
de março de 2002, teve por objetivo a promoção de um nível maior de proteção 
aos acionistas ordinaristas minoritários e preferencialistas. Entre as principais 
alterações, destacam-se: 
• A obrigatoriedade de oferta pública de aquisição de ações pelo valor 

econômico, aos acionistas minoritários detentores de ações ordinárias, em 
caso de: cancelamento do registro de companhia aberta, elevação da 

  



 

participação acionária à porcentagem que impeça a liquidez de mercado das 
ações remanescentes, ou em caso de fusão ou aquisição;  

• A obrigatoriedade do adquirente do controle de companhia aberta realizar 
oferta pública de aquisição das ações ordinárias dos demais acionistas da 
companhia, em caso de alienação direta ou indireta de controle, sendo 
assegurado a estes acionistas minoritários o preço equivalente a, no mínimo, 
80% do valor pago pelo adquirente pelas ações representativas do bloco de 
controle; 

• O direito dos acionistas detentores de ações preferenciais elegerem um 
membro para o Conselho de Administração, desde que representem, no 
mínimo, 10% (dez por cento) do capital social da companhia;  

Estas novas determinações legais, aliadas à criação, pela Bolsa de Valores de São 
Paulo – Bovespa, em dezembro de 2000, do denominado “Novo Mercado”, com 
a adoção compulsória de níveis diferenciados de governança corporativa, 
proporcionam aos acionistas minoritários no Brasil contar com mecanismos mais 
fortes de proteção de seus interesses.   
Conforme o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC (2002), a 
valorização e a liquidez das ações de um mercado são influenciadas 
positivamente pelo grau de segurança concedido aos acionistas.  Assim, espera-
se, o mercado de capitais brasileiro poderá vir a ser fortalecido, em decorrência 
do crescimento no número de companhias com ações negociadas em bolsa e de 
investimentos, e da entrada de novos pequenos e médios investidores, afastados 
atualmente do mercado acionário possivelmente em razão do sentimento de 
insegurança e pouca transparência transmitidos pelas companhias listadas 
atualmente nas bolsas brasileiras e não aderentes ao Novo Mercado. 
 
4. PRINCIPAIS ENUNCIADOS SOBRE GOVERNANÇA 

CORPORATIVA NO BRASIL  
 
A seguir, são analisadas as principais medidas adotadas por agentes do mercado 
mobiliário brasileiro que devem contribuir substancialmente para o 
fortalecimento do mercado de capitais nacional.  São as seguintes: 
 
4.1 O INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA  
 
Criado em 1995, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC tem 
como objetivo melhorar a governança corporativa no Brasil e como primeira 
ação efetiva, lançou o "Código das Melhores Práticas de Governança 
Corporativa", abordando temas tais como: o relacionamento entre controladores 
e minoritários, as diretrizes para o funcionamento do Conselho de Administração 
e outros. A revisão impetrada em 2002 dividiu a versão atual do código em seis 
temas: propriedade, conselho de administração, função do presidente, auditoria, 
conselho fiscal e ética e conflito de interesses. 
Preocupada com o combate ao desequilíbrio de poder entre os acionistas, o 
código recomenda que as empresas tenham apenas ações com direito a voto. 
Àquelas que já possuem grande parte do capital composto por ações 
preferenciais, a recomendação expressa é para que as companhias atribuam a 
estas o referido direito. Nas situações de transferência do controle acionário, o 
IBGC sugere que a empresa estabeleça em estatuto a obrigatoriedade de que o 

  



 

comprador ofereça, a todos os acionistas, o direito de vender ações pelo mesmo 
preço a ser pago ao controlador. Se a intenção for fechar o capital, o código 
prevê que as ofertas públicas para retirada das ações do mercado sejam feitas 
pelo valor econômico, a partir de estudo elaborado por empresa independente. O 
código também define regras para o acordo de acionistas, com o objetivo de 
igualar os níveis de informação. 
Os principais mecanismos que asseguram o controle da propriedade sobre a 
gestão, no entender do IBGC, é o Conselho de Administração, a Auditoria 
Independente e o Conselho Fiscal.  Na definição deste instituto, um conselho de 
administração eficiente e o auditor externo independente é a garantia de que a 
direção da empresa está comprometida em agregar valor para os acionistas no 
longo prazo.  
Conforme estudo de Lorsch (2001), na comunicação com os investidores a 
Governança Corporativa desempenha a função de garantir informações aos 
grupos de interesse da organização, muito além das demonstrações contábeis. 
Entende o autor que ela é extremamente benéfica para a empresa, pois o 
investidor paga mais por saber que há um conselho que fiscaliza as metas, uma 
diretoria realizando-as, e a auditoria independente verificando todas as práticas 
de gestão. Em decorrência, a empresa aprende a se relacionar melhor com a 
sociedade, clientes, parceiros, funcionários e acionistas. 
 
4.2 A BOLSA DE VALORES DE SÃO PAULO – BOVESPA E O NOVO 
MERCADO 
 
Implantados em dezembro de 2000 pela Bovespa, o Novo Mercado e os Níveis 
Diferenciados de Governança Corporativa são segmentos especiais que foram 
desenvolvidos com o objetivo de proporcionar um ambiente de negociação que 
estimulasse, ao mesmo tempo, o interesse dos investidores e a valorização das 
companhias. 
A denominação Novo Mercado aplica-se, segundo esta instituição, a “... um 
segmento de listagem destinado à negociação de ações emitidas por empresas 
que se comprometem, voluntariamente, com a adoção de práticas de governança 
corporativa e “disclosure” adicionais em relação ao que é exigido pela 
legislação”. 
 Este segmento específico tem como objetivo fortalecer o mercado de capitais 
nacional e atender aos anseios dos investidores por maior transparência de 
informações com relação aos atos praticados pelos controladores e 
administradores da companhia. Trata-se de fatores determinantes para avaliação 
do grau de proteção do investidor e que por isso influenciam sua percepção de 
risco e o custo de capital das empresas. 
Assim, o Novo Mercado pretende conferir maior credibilidade aos investimentos 
realizados em Bolsa, pois reúne ações de companhias que, em princípio, 
oferecem um nível de risco inferior ao das demais. 
Embora tenham fundamentos semelhantes, o Novo Mercado é mais voltado à 
listagem de empresas que venham a abrir capital, enquanto os Níveis 
Diferenciados são mais direcionados para empresas que já possuem ações 
negociadas na Bovespa. 
A entrada de uma empresa no Novo Mercado significa a adesão a um conjunto 
de regras societárias chamadas de "boas práticas de governança corporativa", 

  



 

mais rígidas do que as presentes na legislação brasileira. Essas regras, 
consolidadas no Regulamento de Listagem (Bovespa), ampliam os direitos dos 
acionistas, melhoram a qualidade das informações usualmente prestadas pelas 
companhias e, ao determinar a resolução dos conflitos por meio de uma Câmara 
de Arbitragem, oferecem aos investidores a segurança de uma alternativa mais 
ágil e especializada. 
A principal inovação do Novo Mercado, em relação à legislação, é a proibição de 
emissão de ações preferenciais. Porém, esta não é a única. As obrigações 
adicionais foram segregadas em dois níveis distintos de enquadramento das 
entidades com relação às obrigações e posturas. 
No Nível 1, são classificadas as companhias que se comprometem, 
principalmente, com melhorias na prestação de informações ao mercado e com a 
dispersão acionária. As principais práticas agrupadas neste nível são: 
• Manutenção em circulação de uma parcela mínima de ações, representando 

25% do capital;  
• Realização de ofertas públicas de colocação de ações por meio de 

mecanismos que favoreçam a dispersão do capital;  
• Melhoria nas informações prestadas trimestralmente, entre as quais a 

exigência de consolidação e de revisão especial;  
• Cumprimento de regras de disclosure em operações envolvendo ativos de 

emissão da companhia por parte de acionistas controladores ou 
administradores da empresa;  

• Divulgação de acordos de acionistas e programas de stock options;  
• Disponibilização de um calendário anual de eventos corporativos.  
Dentre as companhias listadas, em dezembro de 2006, neste nível, podem ser 
encontradas a Aracruz Celulose, Bradesco, CVRD, Gerdau, Sadia e outras, 
totalizando 36 companhias.  
Para a classificação como Companhia Nível 2, além da aceitação das obrigações 
contidas no Nível 1, a empresa e seus controladores adotam um conjunto bem 
mais amplo de práticas de governança e de direitos adicionais para os acionistas 
minoritários. Resumidamente, os critérios de enquadramento são os seguintes:  
• Mandato unificado de 1 ano para todo o Conselho de Administração;  
• Disponibilização de balanço anual seguindo as normas do US GAAP ou IAS;  
• Extensão para todos os acionistas detentores de ações ordinárias das mesmas 

condições obtidas pelos controladores quando da venda do controle da 
companhia e de, no mínimo, 70% deste valor para os detentores de ações 
preferenciais;  

• Direito de voto às ações preferenciais em algumas matérias, como 
transformação, incorporação, cisão e fusão da companhia e aprovação de 
contratos entre a companhia e empresas do mesmo grupo;  

• Obrigatoriedade de realização de uma oferta de compra de todas as ações em 
circulação, pelo valor econômico, nas hipóteses de fechamento do capital ou 
cancelamento do registro de negociação neste Nível;  

• Adesão à Câmara de Arbitragem para resolução de conflitos societários.  
Em dezembro de 2006 fazem parte deste cadastro 14 empresas, dentre as quais 
podem ser citadas a Gol, Suzano Petroquímica, a TAM e outras. 
 
4.3  A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM 
 

  



 

A lei 6385/76 que criou a CVM concedeu a esta autarquia os poderes para 
disciplinar, normatizar e fiscalizar a atuação dos diversos integrantes do mercado 
mobiliário brasileiro.  Em junho de 2002 esta comissão adaptou alguns conceitos 
de governança corporativa internacional às características próprias da realidade 
brasileira, notadamente a predominância de companhias com controle definido e 
produziu a “Cartilha de Recomendações sobre Governança Corporativa”.   
No entendimento manifestado na citada cartilha, a CVM entende que a 
governança corporativa é o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar 
o desempenho de uma companhia ao proteger todas as partes interessadas, tais 
como investidores, empregados e credores, facilitando o acesso ao capital. Em 
conseqüência, a análise das práticas de governança corporativa aplicada ao 
mercado de capitais envolve, principalmente: transparência, eqüidade de 
tratamento dos acionistas e prestação de contas. 
Pela sua ótica, quando investidores financiam companhias, eles sujeitam-se ao 
risco de apropriação indevida, por parte de acionistas controladores ou de 
administradores da companhia, de parcela do lucro do seu investimento. Entende 
a CVM que a adoção de boas práticas de governança corporativa, como, um 
conselho de administração ativo e uma auditoria externa efetivamente 
independente constituem um conjunto de mecanismos através dos quais 
investidores, incluindo controladores, se protegem contra desvios de ativos por 
indivíduos que têm poder de influenciar ou tomar decisões em nome da 
companhia. 
 
5. O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
De acordo com Lorsch (2001) entre os aspectos que regem o Conselho de 
Administração, nas empresas de capital aberto, deve-se destacar como pontos 
relevantes: a dedicação de grande parte do seu tempo ao valor das ações; a 
obtenção de autonomia para monitorar o desempenho da alta gerência e da 
empresa como um todo, a indução desta para alterações requeridas da trajetória 
estratégica da empresa, caso seu desempenho não corresponda a suas 
expectativas e até mesmo mudar seu comando. 
De acordo com a CVM (2002), o Conselho de Administração tem de atuar de 
forma a proteger o patrimônio da companhia, perseguir a realização de seu 
objeto social e orientar a diretoria para maximizar o retorno do investimento, 
agregando valor ao empreendimento. 
A autarquia também sugere que o conselho deve ser formado entre cinco e nove 
membros tecnicamente qualificados, com pelo menos dois membros com 
experiência em finanças, para os quais recairá a responsabilidade de acompanhar 
com profundidade as práticas contábeis adotadas pela companhia. Quanto ao 
mandato, sugere seja unificado, com prazo de gestão de um ano, sendo permitida 
a reeleição. 
A adoção de um regimento com procedimentos sobre as atribuições dos 
membros e a periodicidade mínima das reuniões, além de dispor sobre comitês 
especializados para analisar certas questões em profundidade, notadamente 
relacionamento com o auditor e operações entre partes relacionadas, são 
recomendações expressas da CVM.  
O regimento do conselho deve especificar, dentre outros, o método de 
convocação de reuniões, direitos e deveres dos conselheiros, o relacionamento 

  



 

com a diretoria, os procedimentos para solicitação de informações por 
conselheiros.  
A companhia deve incluir em seu estatuto regra que assegure aos acionistas 
titulares de ações preferenciais que não integrem o grupo de controle, o direito de 
indicar e eleger livremente um membro e seu suplente para o conselho de 
administração. 
Por fim, considerando que o Conselho de Administração fiscaliza a gestão dos 
diretores, recomenda-se fortemente que o presidente deste não exerça papel 
similar na diretoria executiva. 
 
6. O COMITÊ DE AUDITORIA E O AUDITOR INDEPENDENTE 
 
Subsequentemente à bancarrota da Enron e outras empresas nos EUA em 2000, a 
credibilidade do parecer dos auditores independentes sobre as demonstrações 
contábeis foi colocada à prova, como nunca antes houvera sido. Boynton 
(2002:30) enfatiza que “a auditoria desempenha papel vital nos negócios, no 
governo e na economia em geral.“. 
 No contexto da governança corporativa, o auditor independente é, assim como o 
conselho de administração, instrumentos poderosos de controle da empresa e 
também serve de referência ao mercado de capitais.   
A CVM recomenda a criação de um comitê de auditoria, como um mecanismo 
para melhor se entender o desempenho e a responsabilidade efetiva dos auditores 
independentes.  Na retro referida cartilha, assim manifesta-se a autarquia: 

“Um comitê de auditoria, composto por membros do conselho de 
administração com experiência em finanças e incluindo pelo menos um 
conselheiro que represente os minoritários, deve supervisionar o 
relacionamento com o auditor...”. 
“... Esta recomendação tem por finalidade a discussão detalhada das 
demonstrações financeiras da companhia por agentes capazes de 
analisá-las e propor ao conselho de administração as alterações que se 
façam necessárias para refletir mais adequadamente a situação 
financeira da companhia...”. 

Em prol da completa independência dos auditores como requisito da qualidade 
de sua atuação, a CVM proibiu, através da Instrução nº. 308/99, a prestação de 
diversos tipos de serviços congêneres que os auditores normalmente executam 
para as contratantes, tais como: planejamento tributário, avaliações de bens e 
outros.  
 
7. METODOLOGIA DE PESQUISA 
 
O estudo foi realizado através de uma pesquisa quantitativa com a aplicação de 
um questionário às empresas nacionais de capital aberto, enviado aos membros 
do conselho de administração e para diretores de relações com os investidores da 
companhia.  O objetivo precípuo foi o de avaliar o relacionamento da empresa 
com seus auditores independentes de demonstrações contábeis. 
O estudo concentrou-se nas empresas nacionais de capital aberto, públicas ou 
privadas, e para esta amostragem foram selecionadas - ao acaso – as seguintes 28 
empresas com ações negociadas na Bovespa: 
 

  



 

1 Aracruz Celulose S.A. 15 Marcopolo S.A. 
2 Avipal S.A. Avicultura e Agropecuária 16 MRS - LOGISTICA S/A 
3 Bahia Sul Celulose S.A. 17 Multibrás S.A. Eletrodoméstico 
4 Bandeirante Energia S.A 18 Parmalat Brasil S.A Ind. de Alimentos 
5 Bombril S.A. 19 Perdigão S.A. 
6 Bompreço Bahia S.A 20 Petrobrás Distribuidora S.A. 
7 Brasil Telecom S/A 21 Sadia S.A. 
8 Braskem S.A 22 Seara Alimentos S.A. 
9 Copel - Cia Paranaense de Energia  23 Souza Cruz S.A. 
10 Copesul - Cia Petroquímica do Sul 24 Tractebel Energia S.A. 
11 Magnesita S.A. 25 Trikem  S.A. 
12 Mahle Metal Leve S.A. 26 Vicunha Têxtil S.A 
13 Makro Atacadista S.A. 27 Votorantim Celulose e Papel S.A. 
14 Marcopolo S.A. 28 Weg S.A. 

Tabela 1 – Relação das empresas componentes da amostra da pesquisa. 
 

Foram obtidas respostas de 12 empresas o que representa aproximadamente 43% 
da amostragem. 
 
8. RESULTADOS E ANÁLISES DA PESQUISA 
 
A seguir, serão tecidos comentários e, através de gráficos e dados percentuais, 
apresentados os resultados apurados na pesquisa empírica realizada:  
 
8.1 - Questão: Qual a principal dificuldade para adequação da companhia 
às práticas divulgadas pela “Cartilha de Recomendações da CVM (2002)”, 
no que concerne ao relacionamento com os auditores independentes de suas 
demonstrações contábeis? 
• Opinião ou postura dos principais acionistas; 
• Falta de modelos de referência bem sucedidos; 
• Resistência dos executivos (não-conselheiros); 
• Falta de motivação dos conselheiros; 
• Outros. 
 

  



 

Dificuldades para adequação às práticas de CVM 

Postura dos 
principais 
acionistas 

17% 

Resistência 
dos 

executivos
8%

Falta de motivação 
dos conselheiros 

 33% 

Falta modelo 
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  Gráfico 1 – Dificuldades para adequação às práticas da CVM 
. 
Percebe-se que persistem algumas barreiras à execução das mudanças sugeridas 
pela CVM.  A falta de modelos de referência bem-sucedidos é identificada como 
a principal dificuldade (42%), seguida pela falta de motivação dos conselheiros 
para adotar tais mudanças (33%).  A opinião contrária dos principais acionistas é 
identificada por 17% dos respondentes. 
 
8.2 - Questão: Como você classifica o grau de importância na escolha dos 
auditores independentes de demonstrações contábeis? 
• Alto; 
• Médio; 
• Baixo. 
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Gráfico 2 – Grau de importância na escolha dos auditores 
. 

Todos os respondentes consideraram alto o grau de importância na escolha dos 
auditores independentes de suas demonstrações contábeis. 
 
8.3 - Questão: Quais dos motivos abaixo norteiam a contratação de empresa 
de auditoria independente para certificação de suas demonstrações 
contábeis? 
• Melhor aceitação pelos banqueiros na obtenção de crédito; 
• Atrair os pequenos e médios investidores; 

  



 

• Não é importante; apenas uma obrigação dos administradores; 
• Possuem técnicas e métodos mais eficazes que podem gerar valor ao 

negócio; 
• Melhor credibilidade diante do mercado em geral; 
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  Gráfico 3 – Motivação na escolha dos auditores. 
 
As respostas indicam com 50% das assertivas que a aplicação de técnicas e 
métodos mais eficazes - e que possam agregar valor ao negócio da empresa 
auditada - é o aspecto que mais motiva os conselheiros e/ou diretores na 
contratação dos serviços de auditoria independente.  O segundo motivo, com 
36% das preferências dos respondentes, é a maior credibilidade que a empresa de 
auditoria transpira ao mercado em geral (clientes, fornecedores, investidores 
etc.).  O terceiro motivo, com 14% das respostas, é a melhor aceitação dos 
auditores independentes pelos financiadores de capitais.  
 
8.4 - Questão: Os auditores independentes prestam outros serviços à 
contratante, além da emissão do parecer de auditoria sobre as 
demonstrações contábeis? 
• Não; 
• Sim, serviços de auditoria interna; 
• Sim, serviços de consultoria tributária; 
• Sim, serviços de consultoria de gestão; 
• Sim, outros serviços; 
• Não no momento, mas já realizou no passado. 
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   Gráfico 4 – Serviços simultâneos prestados pelos auditores. 
 
 Quando os auditores independentes executam simultaneamente serviços tais 
como de auditoria interna, consultoria tributária e outros correlatos, o grau de 
independência entre as partes pode diminuir para níveis críticos. Percebe-se pelo 
Gráfico 4 acima que em 67% dos casos já ocorreram, ou no momento ocorre, a 
execução de serviços simultaneamente aos de auditoria de demonstrações 
contábeis.  
 
8.5 - Questão: Qual o nível de relacionamento entre o conselho de 
administração e os auditores independentes? 
• Alto (ex: participação em reuniões com os auditores independentes para 

tomada de decisões); 
• Médio (ex: acesso a relatórios de recomendações e demonstrações 

contábeis auditadas); 
• Baixo (ex: consulta às demonstrações contábeis publicadas) 
• Nenhum. 
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   Gráfico 5 – Relação do conselho de administração e auditores. 
 
O conselho de administração, para 67% dos respondentes, tem acesso às 
demonstrações contábeis auditadas e ao relatório de recomendações da auditoria 
independente, o que pode ser configurado como um nível médio de 
relacionamento. Para os demais 33%, o nível de relacionamento pode ser 

  



 

tipificado como alto, pois ocorrem reuniões periódicas do conselho de 
administração com o auditor independente. 
 
8.6 - Questão: Qual a importância de um comitê de auditoria na condução 

itoria; 
a auditoria 
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• sse dos executivos da empresa para a formação do comitê de 

•  grau de independência dos auditores, sem a presença dos 

 
m mais de 75% dos casos é reconhecida a importância do comitê de auditoria, 

.7 - Questão: Há quantos anos a companhia utiliza os serviços dos mesmos 

de relacionamento com os auditores independentes? 
• Não é importante a formação de um comitê de aud
• O conselho pode ter acesso direto às informações relevantes d
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Gráfico 6 – Importância do comitê de auditoria na relação com o auditor. 
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tanto no incremento do grau de independência dos auditores, quanto à facilitação 
no acesso às informações diretamente pelo conselho de administração, sem a 
eventual ocorrência de omissões relevantes por parte dos controladores. 
 
8
auditores independentes? 
• Menos de 1 ano; 
• De 1 a 2 anos; 
• De 2 a 3 anos; 
• Acima de 3 anos. 
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Gráfico 7 – Tempo de utilização da mesma empresa de auditoria 
 

Observa-se uma concentração entre 1 a 2 anos (42% dos casos) e mais de 3 anos 
(33% dos casos) de utilização da mesma empresa de auditoria externa. Faz-se 
importante considerar que vigora, desde 2004, o rodízio obrigatório dos 
auditores independentes, instituído pela Instrução CVM nº. 308/99, com prazo 
máximo de permanência na mesma entidade auditada de 5 anos, com intervalo 
de recontratação de 3 anos.  A questão seguinte remete a tal assunto. 
 
8.8 - Questão: O que a administração pensa sobre a instituição do rodízio 
obrigatório de auditores independentes a cada 5 anos? 
 
 As respostas confluíram para as seguintes principais constatações:  
• As empresas de reconhecida capacidade e merecedoras de fé pública devem 

suceder-se na função; 
• O processo de auditoria pode se tornar moroso, em razão da falta de 

informações e experiências pregressas dos auditores independentes; 
• O rodízio irá onerar a auditada e poderá gerar muito trabalho redundante; 
• Evita vícios e é um período necessário e adequado para a reciclagem. 
As respostas indicam, de maneira geral, o desconforto dos conselheiros e 
diretores com a obrigação instituída pela CVM.  É factível supor que os 
auditores independentes, ao assumir um novo cliente, incorram em maior volume 
de horas de trabalho de equipe para analisar riscos, planejar os trabalhos e 
realizá-los a contento.  Todavia, também é de se esperar que a mudança possa 
eliminar vícios e acomodações naturais, contribuindo para melhorar a 
transparência e qualidade das informações contábeis. 
 
9. CONCLUSÕES 
 
A empresa que opta pelas boas práticas de governança corporativa adota como 
linhas mestras a transparência das demonstrações financeiras e equidade no 
relacionamento com os acionistas. Para que esses aspectos estejam presentes em 
suas diretrizes de governo, é necessário que o conselho de administração exerça 
efetivamente seu papel na organização, estabelecendo estratégias, elegendo 

  



 

adequadamente os diretores, fiscalizando e avaliando o desempenho da gestão, 
além de relacionar-se diretamente com a auditoria independente. 
É necessário, também, que o auditor externo tenha sua independência preservada 
de maneira a garantir a total imparcialidade no seu parecer. Vínculos econômicos 
e compromissos ideológicos são obstáculos à plena independência. O conselho 
de administração e a auditoria independente são atores importantes no controle 
nas organizações e tornaram-se um quesito de competitividade diante do cada 
vez mais receoso e desconfiado mercado financeiro global. 
Como resultado da pesquisa realizada constata-se que algumas práticas de 
governança, tais como: a formação do comitê de auditoria, o relacionamento do 
conselho de administração com o auditor e o grau de independência do auditor 
externo, são aspectos do conhecimento do controlador e do conselheiro, porém 
carecem melhores esforços para a implementação dessas práticas no cotidiano 
das empresas.  Os esforços para a adequação as práticas de governança são 
isolados e, por muitas vezes, decorrem das empresas que já possuíam uma 
estrutura voltada a captações externas, isto é, empresas que já incorporavam 
métodos e procedimentos de governança exigidos pelos mercados de capitais em 
países desenvolvidos. 
Um conselho de administração que exerça, de fato, suas funções, bem como um 
adequado grau de relacionamento da companhia com a auditoria independente, 
se constitui em fortes indícios que a empresa está comprometida com o mercado. 
E cada vez mais aqui no Brasil, assim como ocorre em outros mercados, estes 
aspectos serão direcionadores de recursos considerados na escolha do investidor, 
tornando-se, assim, uma vantagem de competição.  
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